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Resumo

Objetivo
Analisar as opiniões de pais e profissionais sobre a sexualidade de pessoas com
Síndrome de Down (SD) e identificar como essas pessoas percebem a própria
sexualidade.
Métodos
Trata-se de pesquisa que utiliza análises quantitativa e qualitativa. Foram aplicados
809 questionários aos pais e aos profissionais (348). Foram realizados 12 grupos
focais, com pais, profissionais e pessoas com SD. Foi realizado o teste qui-quadrado
para análise das questões formuladas.
Resultados
Os pais tratam os filhos num padrão infantil de comportamento, pois temem assumir
as conseqüências de um relacionamento sexual que pode resultar numa gravidez com
risco de reincidência da síndrome. Os profissionais sentem-se despreparados para
orientar sexualmente a pessoa com SD e harmonizar as atitudes dos pais aos desejos
sexuais dos filhos.
Conclusões
A sexualidade das pessoas com SD estrutura-se como nos demais seres humanos,
embora seja vivenciada com restrições percebidas por elas mesmas a depender do
contexto social no qual estão inseridas.

 Abstract

Objective
To evaluate parents and health professionals’ opinions on the sexuality of Down
syndrome individuals and to describe how these individuals see their own sexuality.
Methods
Both quantitative and qualitative analyses have been applied in the study. A total of
809 questionnaires were to parents and health professionals (348). Twelve focal
groups’ sessions were carried out separately with parents, professionals and DS
individuals. Chi-square test was performed in the analysis.
Results
Parents see their children as eternal kids as they are afraid of the utmost outcome of
their children’s sexual life: unwanted pregnancy, and risk of syndrome recurrence.
Health professionals revealed to be unprepared to provide sexual advice for DS
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individuals and adequate parents’ attitude to their children’s sexual drive.
Conclusions
Down syndrome sexuality develops similarly to other individuals, but DS individuals
experience restrictions depending on their social context.

INTRODUÇÃO

Descoberta em 1866 por John Langdon Down, a
síndrome de Down (SD) é a alteração genética mais
comum entre humanos. Essa cromossomopatia pro-
voca mais deficiência mental que qualquer outra
doença. Estima-se que o Brasil tenha cerca de 110.000
(Lima,9 1996) afetados que exigem tratamento e aten-
ção especializados. As alterações da SD resultam, em
95% dos casos, da presença de um cromossomo ex-
tra, o de número 21. Os 5% restantes referem-se aos
casos de translocação e mosaicismo (Antonarakis,1

1991). A possibilidade de nascer uma criança com
síndrome de Down aumenta principalmente com o
avanço da idade materna: em torno dos 20 anos é de
1:1500, subindo para 1:380 aos 35 anos e para quase
1:28 aos 45 anos.

Apesar de não haver cura para a síndrome de Down
a qualidade de vida dessas pessoas tem sido melhora-
da significativamente. A instalação do National Down
Syndrome Congress em 1973 nos EUA e a organiza-
ção de movimentos similares em todo o mundo, de-
fendendo o tratamento e oportunidades de vida dos
pacientes e suas famílias, são responsáveis por esta
melhoria (Cooley & Graham,4 1991).

Corroborando esses esforços, a Federação Brasilei-
ra das Associações de Síndrome de Down (FBASD),
em parceria com o Ministério da Educação e assesso-
ria técnica da Comunicarte Marketing Cultural e So-
cial, realizou uma pesquisa em âmbito nacional so-
bre pessoas com essa síndrome. A pesquisa ocorreu
durante o período de outubro/98 a março/99.

A pesquisa considerou as questões: 1) sexualida-
de das pessoas com SD: visão dos pais e profissio-
nais; 2) sexualidade das pessoas com SD segundo
elas mesmas; 3) percepção de pais, profissionais e
pessoas com SD sobre a viabilidade do casamento e
reprodução; 4) capacidade de pais e profissionais*
para tratar o tema: sexualidade das pessoas com SD;
5) necessidade de receber informações sobre o tema
sexualidade.

O objetivo do presente trabalho é analisar as opini-
ões de pais e profissionais sobre a sexualidade de

pessoas com SD e identificar como essas pessoas per-
cebem a própria sexualidade.

MÉTODOS

Aplicou-se um questionário com perguntas que
abordavam a percepção dos pais e dos profissionais
sobre a sexualidade da pessoa com SD. A parte quali-
tativa baseou-se na técnica de grupos focais, os quais
foram realizados com três grupos distintos: pais, pro-
fissionais e pessoas com SD.

Para planejar a amostra de pais e profissionais, se-
guiram-se duas etapas:
• A Federação Brasileira das Associações de Sín-

drome de Down estimou que no universo de
110.000 pessoas com SD no Brasil, um total de
10.987 recebem atendimento atualmente.

• A estimativa de pais e profissionais a serem
pesquisados foi feita a partir das pessoas com SD
que receberam atendimento (10.987). Baseou-se
na razão 1:1 para pais (a cada pessoa com SD em
atendimento, um pai ou responsável responderia
ao questionário, representando a unidade familiar)
e 1:3 para profissionais (isto é, um profissional
para cada três pessoas com SD atendidas), tendo-
se, portanto, 3.662 profissionais que poderiam res-
ponder ao questionário. Adotou-se em seguida uma
amostra de 4% sobre o total de pais e de 8% sobre
o total de profissionais, conforme o padrão reco-
mendado por Lutz11 (1986), para o cálculo da amos-
tra a partir de listas. Após a implementação da amos-
tra, aplicou-se um total de 809 questionários entre
pais (461) e profissionais (348).

Para comparar as respostas de pais e profissionais
as questões formuladas, realizou-se o teste de Qui-
quadrado (gl=1 α=0,05). O pacote estatístico utiliza-
do foi o Epi-Info 6.0.

Sobre a investigação qualitativa foram formados doze
grupos focais (quatro de pais, quatro de profissionais e
quatro com pessoas com SD, com média de 10 partici-
pantes por grupo). Nesta técnica foram considerados
os pressupostos de sucesso relacionados ao número de
participantes, tempo de duração, homogeneidade,
ambiente, moderador e observador. As sessões foram

*São todos aqueles que mantinham contato direto quando do atendimento à pessoa com SD  (médicos, psicólogos, professores, fonoaudiólogos e outros).
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gravadas e transcritas, garantindo a precisão das falas.
A interpretação dos resultados baseou-se na análise de
conteúdo de Bardin,2 (1994) em combinação com o
enfoque etnográfico de Morgan,13 (1988).

A aplicação de questionários e a realização dos gru-
pos focais ocorreram durante cursos patrocinados pela
FBASD em uma cidade de cada região do País: na
região Sudeste, em Vitória, na região Nordeste, em
Salvador, na região Sul, em Porto Alegre e na região
Norte, em Manaus.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Entre os pais que responderam ao questionário,
houve uma predominância de mulheres como infor-
mantes (82%). Em relação à idade, 77% da amostra
tinham mais de 35 anos. Cerca de 68% tinha instru-
ção igual ou superior ao ensino médio completo.
Apenas 17% dos pais possuíam instrução inferior ao
fundamental completo. Mais de 30% dos pais de pes-
soas com SD tinham um rendimento mensal de 16 ou
mais salários-mínimos (SM). Do total, 38% tinha ren-
da igual ou inferior a cinco SM e 26% estariam com
renda situada entre 6 a 15 SM.

Semelhante ao grupo de pais, a grande maioria dos
profissionais era do sexo feminino (92%). Sobre a
idade dos profissionais, 69% concentrou-se na faixa
etária de 30 a 49 anos. Em relação à escolaridade,
37,5% dos entrevistados possuíam curso superior
completo. A estes se somam outros 34% que pos-
suíam pós-graduação, níveis mestrado ou douto-
rado. Apenas 2,4% dos profissionais declararam
nível de instrução inferior ao ensino médio com-
pleto. Quanto à renda familiar, 54% do total rece-
bia entre 5 e 15 SM. No conjunto, cerca de 23%
recebiam mais de 15 SM/mês.

Sexualidade

Perguntou-se aos pais e profissionais qual a opi-
nião deles a respeito da sexualidade da pessoa com
SD. Tanto pais (58,13%) como profissionais (71,83%)
afirmaram, considerarem a sexualidade da pessoa com
SD semelhante a de outras pessoas. Para 10,84% dos

pais e 0,86% dos profissionais a sexualidade da pes-
soa com SD é inexistente. Poucos (3,68% dos pais e
0,86% dos profissionais) consideraram que a sexua-
lidade existe, porém deve ser reprimida. Em todos os
casos relatados, houve diferença significativa entre
os grupos de pais e profissionais (Tabela 1). Estes
resultados sugerem uma maior aceitação, por parte
dos profissionais, quanto à condição de ser sexuado
para a pessoa com SD.

Nos grupos focais, ao se tratar o tema sexualidade,
a masturbação foi uma manifestação bastante citada.
Os pais não estão aptos a lidar com ela. A falta de
limites resulta em situações consideradas constran-
gedoras para muitos deles. Sobre isso foi colocado:

“Eu vejo o pênis do meu filho sempre ereto. Eu fico
constrangida de tocar no assunto, mesmo ele sendo
um garoto.”

“Meu filho parece um cachorrinho se esfregando
nas meninas.”

Lipp10 (1988) coloca que a freqüência da
masturbação para o deficiente mental é vista como
um reflexo da falta de atividades, sobretudo
prazerosas, para ele realizar. Isto não significa, por-
tanto que eles possuam necessidades sexuais exage-
radas, mas sim que são restritas outras fontes de pra-
zer e alegria. Além disso, aqueles que são dependen-
tes dificilmente chegarão a ter sexo, podendo a
masturbação vir a ser a única forma de expressão se-
xual. De um modo geral, atitudes que eduquem para
a sexualidade são raras. Às vezes, como os próprios
pais colocam, não se quer nem falar no assunto.

“A educação sexual da menina sempre foi um tabu
muito grande. Nunca orientei minha filha. Eu não
quero nem pensar neste assunto. Isto é pra você ver
como é minha dificuldade. Quero distância.”

Os profissionais também reconhecem essa dificul-
dade e repressão quando tentam trabalhar orientação
sexual.

“A família te policia no que você fala. Quando é

Tabela 1 - Opinião sobre a sexualidade de pessoas com síndrome de Down.
Opções Pai Profissionais χ2 p
(Sexualidade) Freqüência (%) Freqüência (%)

Inexistente 50 10,84 3 0,86 32,29 0*
Deve ser reprimida 17 3,68 3 0,86 6,57 0,01*
Semelhante a outras pessoas 268 58,13 250 71,83 16,17 0*
Outras respostas 41 8,92 43 12,35 - -
Não respondeu 85 18,43 49 14,10 - -

Total 461 100,0 348 100,0 - -
*diferença significativa.
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um menino até é estimulado, mas a menina não. Não
foge aos padrões sociais.”

“Os pais sempre mantêm os filhos como assexuados.
Neste contexto até a masturbação incomoda.”

Para alguns profissionais a vivência da sexualida-
de vai seguir o padrão que a família adotar. Isso tam-
bém tem ligação com a religião da família. Gherpelli5

(1995) coloca que as características próprias de uma
pessoa com deficiência mental não são os únicos fa-
tores limitantes na vivência da sexualidade. O desen-
volvimento psicossexual vai sofrer influência das
circunstâncias de vida nas quais ele se encontra. Os
profissionais relataram:

“Se ele pega no peito da empregada a mãe diz:
“Mas ele é uma criança!” Não. Ele já tem 12 anos,
está com os hormônios borbulhando.”

“Não é normal para mãe nenhuma a questão da
sexualidade. O problema do down é maior ainda por
causa da infantilização. A gente sempre pensa que
não está na hora. É uma questão escabrosa para qual-
quer um. Não há diálogo aberto porque se subesti-
ma a capacidade de entendimento dele; não se tra-
balham os limites.”

A relação sexual também foi um ponto polêmico.
Os pais manifestaram, às vezes, falta de percepção.

“Eu não percebo nada em relação a sexo. O ideal
para minha filha (33 anos) é o artista que ela vê na
TV. O caminho dela é só aquele toque. Ela se satisfaz
só de assistir. Ela nem faz pergunta sobre isso.”

Enquanto os pais vêem o filho num contexto de
infantilização, os profissionais trazem relatos que
mostram o quanto as pessoas com SD estão inteiradas
dos assuntos de cunho sexual.

“Tenho uma garota que tratei desde os oito me-
ses. Por esses dias ela chegou na clínica, me falou
que queria transar, mas que não queria ficar grávi-
da. Eu disse que ela podia tomar pílula. Aí ela per-
guntou: “E a Aids?” Aí eu disse: “Realmente!”. Ela
falou que pediu camisinha para o irmão, mas não

sabia usar. Perguntou se eu ensinava.”

As pessoas com SD também falaram sobre a relação
sexual:

“Eu já vi na TV e na aula de educação sexual.”

“Às vezes me chamam para o banheiro, mas eu digo
que só casando para fazer amor.”

“Só casando pra nhanhar.”

Enquanto os pais mostram grande cautela ao con-
siderar a relação sexual para os filhos, os profissio-
nais se defrontam com situações que indicam que o
interesse do filho é maior do que os pais suspeitam.
Isso leva a acreditar que os profissionais estão mais
preparados para aceitar a pessoa com SD como ser
sexual, embora Giamia & D’Allones6 (1984) afirmam
que muitas vezes “os educadores projetam sobre os
pais os aspectos repressivos que não chegam a perce-
ber neles próprios”.

Caso se admita a possibilidade de uma vida sexual
ativa para a pessoa com SD, instruções sobre
anticoncepção, DST e Aids devem ser ministradas.
Na prática, os pais é que determinam a vivência se-
xual de seus filhos à medida que validam ou não seu
desejo. Os profissionais muitas vezes são colocados
como vigias tanto a mando dos pais como da institui-
ção. Segundo Pinel14 (1993), ao se considerar a vida
sexual de pessoas com deficiência mental, normal-
mente se conservam os valores afetivo-morais onde a
virgindade é valorizada e a atividade sexual é vincu-
lada ao matrimônio, o que certamente convém às fa-
mílias e instituições.

Casamento

Quando perguntados sobre casamento para as pes-
soas com SD, 27,5% dos pais e 10,3% dos profissio-
nais consideraram inviável; 31,2% dos pais e 42,5%
dos profissionais concordam com o casamento em
algumas situações; e 22,1% dos pais e 28,4% dos
profissionais não fizeram nenhuma restrição. Nos três
casos, os grupos diferiram significativamente entre
si (p<0,05) (Tabela 2).

Tabela 2 – Opinião sobre o casamento para pessoas com síndrome de Down.

Opções Pai Profissionais χ2 p
(Casamento) Freqüência (%) Freqüência (%)

Viável 102 22,12 99 28,44 4,25 0,04*
Inviável 127 27,54 36 10,34 36,48 0*
Depende do caso 144 31,23 148 42,52 10,96 0*
Não respondeu 88 19,11 65 18,70 - -

Total 461 100,0 348 100,0 - -
*diferença significativa.
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Constata-se que os pais assumem uma postura me-
nos permissiva sobre a viabilidade de casamento
para seus filhos. É bem verdade que o casamento
para a pessoa com SD já é uma realidade, se analisa-
dos os exemplos descritos por Brown3 (1993). Con-
tudo, como afirma Pinel14 (1993), o grande número
de barreiras artificiais tende a segregar forçosamen-
te as pessoas deficientes das não-deficientes, refor-
çando a idéia de que as deficientes só podem man-
ter relacionamentos entre si. Se esse processo acon-
tece de outro modo, o não-deficiente geralmente é
considerado um fracassado. Isto encobre um signi-
ficado: deficientes são considerados inferiores, atra-
indo assim, os semelhantes.

Nos grupos focais os pais disseram:

“Minha preocupação é com o casamento hoje, que
é uma comunhão de idéias. Como é que o filho da
gente se sairia bem numa relação sem ser farto de
idéias e responsabilidades?”

“Eu quero que meu filho seja respeitado enquanto
indivíduo. Eu não vou viver o resto da vida. Eu que-
ro fazer com que ele tenha um amadurecimento para
que ele leve a vida dele. Eu acho que a aceitação é
uma coisa gradativa do dia a dia. Eu quero que ele
cresça na vida e tenha o espaço dele. Não vou ficar
podando. Se ele quiser casar a decisão é dele. Não
quero que seja uma brincadeirinha, que tenha uma
namorada só pra ficar transando. Ele não é bicho.”

“Não adianta pensar em casar o down sem ele ter
um trabalho eficiente com remuneração justa. A ques-
tão do casamento passa pelo mercado de trabalho.
Senão, é a gente que vai ter que cuidar.”

Sobre essa questão os profissionais relataram:

“Para mim o casamento de um down seria normal,
mas para os pais é diferente.”

“Vi na TV uma down dando depoimento que casou
com um normal e a família perseguiu.”

“Se a pessoa tiver independência econômica e
maturidade para manter uma relação conjugal não

vejo porque não. Mas isso depende muito da estrutu-
ra familiar.”

As pessoas com SD disseram:

“Meu sonho é casar, quero ter uma esposa. Quero
ter duas filhas, vou me casar.”

“Meu pai casou com minha mãe na igreja. Falei
para os pais dela (da namorada) que quero casar
para ter filhos.”

“Quero casar na igreja, ter meu marido.”

“Tem um garoto que me agarra, me beija. Eu digo a
minha mãe que preciso casar, ter filhos, morar com
ele. Preciso ter meu marido com minha família.”

“O parceiro a gente é que tem que escolher. A gen-
te é que vai viver.”

É esperado que entre pessoas que namoram surja o
desejo de se casar. Isto também acontece com as pes-
soas com SD. Sobre o assunto, os pais colocam como
condição a independência financeira e maturidade
emocional. Para os profissionais a postura é seme-
lhante, mas reconhecem que o apoio familiar é indis-
pensável neste caso. As pessoas com SD desejam ca-
sar-se. Elas demonstram suas intenções e tentam, em
alguns casos, explicar essa necessidade aos pais.

Klotz8 (1995), entretanto, lembra de estudos que
mostram a pouca habilidade das pessoas com defici-
ência mental em manter relacionamentos estáveis
como o casamento, em virtude de possuírem conteú-
dos intra-psíquicos que lhe são peculiares como a
baixa tolerância à frustração, necessidades imedia-
tas, diminuição da magnitude dos mecanismos de
sublimação e racionalização, dentre outras.

Filhos

Sobre a viabilidade de filhos para a pessoa com SD,
a maioria dos pais (46%) e de profissionais (33,0%)
acha inviável, embora exista diferença estatística en-
tre os grupos (χ2=13,79 p<0,05). Consideraram viá-
vel em algumas situações, 33,0% dos profissionais e

Tabela 3 - Opinião de pais e profissionais sobre a viabilidade de filhos para pessoas com SD.
Opções Pai Profissionais χ2 p
(Filhos) Freqüência (%) Freqüência (%)

Viável 64 13,88 56 16,11 0,77 0,381
Inviável 212 46,0 115 33,04 13,79 0*
Depende do caso 86 18,65 107 30,74 15,96 0*
Não respondeu 9 21,47 70 20,11 - -

Total 461 100,0 348 100,0
*diferença significativa.
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18,6% dos pais (χ2=15,96 p<0,05). Uma menor pro-
porção de pais e profissionais (13,9% e 16,1%, res-
pectivamente) acham viável, sem restrições. Neste
caso, não houve diferença estatística entre os grupos
(χ2=0,77 p>0,05) (Tabela 3).

Isto mostra que apesar de pais e profissionais apre-
sentarem a mesma tendência a não indicarem a repro-
dução para pessoas com SD, os profissionais ainda
são o grupo de maior flexibilidade nesse sentido.

Pais e profissionais que alegaram a baixa fertilida-
de masculina na SD como razão da não reprodução,
provavelmente desconhecem os casos de paternida-
de descritos por Sheridam et al15 (1989) e Zühlke et
al16 (1994). Aos pais que consideram a pessoa com
SD incapaz de cuidar de um filho, certamente resta o
temor de se tornarem os responsáveis pela nova cri-
ança que, segundo Moreira12 (1998), pode ser outra
pessoa com SD. De fato, na reprodução entre uma
pessoa comum e outra com a SD, a possibilidade de
nascimento de uma criança com a síndrome é de 50%,
podendo os 50% restantes ser de filhos comuns. Quan-
do, porém, considera-se a fertilidade para os homens
afetados e ocorre a reprodução entre um casal com
SD a possibilidade de nascimento de filhos comuns
decai para 25%, continuando os 50% de possibilida-
de de nascimento de outra pessoa com a síndrome. Os
25% restantes referem-se a ocorrência de tetrassomia,
o que levaria a abortos espontâneos pela inviabilidade
do concepto.

Um relato interessante sobre filhos foi o de um
profissional:

“Tinha uma garota down que apareceu grávida
aos 14 anos. A família, que era religiosa, não quis
abortar. Daí nasceu uma garota sem SD, muito boni-
ta por sinal, muito comunicativa. A filha é que leva a
mãe para nossa escola. Lá nós fazemos visitas indivi-
duais e ficamos sabendo da história da família. A
avó conta que ela (SD) amamentou, dava banho,
cuidava mesmo porque a família não tinha tempo de
assumir. Ninguém sabe quem foi o pai. Essa garota
down foi criada fazendo tudo. Sem saber eles ajuda-
ram a garota. Isso é sabedoria de mãe.”

As pessoas com SD afirmaram:

“Eu detesto ficar menstruada. Tenho condições de
ficar grávida.”

“Eu não tenho cabeça para ser mãe.”

“Não quero ter filhos. Já tenho cachorrinhos.”

Pais e pessoas com SD, ao considerarem as possibi-
lidades de nascimento de uma criança, filha de pais
(ambos ou um apenas) que possuam SD, podem re-
correr ao aconselhamento genético e decidir o que
desejam fazer. A esterilização foi uma questão que
gerou discussão. Sobre este assunto, pais e profissio-
nais não se mostraram favoráveis.

“A gente não quer encontrar o outro só pelo sexo.
O carinho e o amor devem ser despertados. Esterili-
zar é mutilar e mostra sua incompetência para lidar
com o assunto.”

“Se a gente busca cidadania não deve discutir a
esterilização.”

“E daí se nosso filho com SD tiver outros filhos
com SD? Será que nossos filhos com SD estão nos
dando tantas desventuras que nós não queremos ou-
tro com SD? Eu pensei: que bom que foi SD, porque
podia ser tantas outras coisas. Eu e meu marido fize-
mos um pacto para que ele pudesse ter a mesma vida
que meus outros filhos têm. Agora pelo amor de Deus,
a gente está discutindo se vai esterilizar... mas não
passa pela minha cabeça. Eu vou ensinar ele a usar
camisinha. Se ele faz tudo sozinho, por que não vai
aprender a botar camisinha? Não queiram me tirar
esperanças de jeito nenhum porque eu não deixo.”

A visão de pais e profissionais parece realmente ter
se modificado sobre este tema. Mesmo sendo
irreversível, a esterilização para pessoas com defici-
ência mental era praticada. Hoje, pais e profissionais
estão preocupados em discutir temas que busquem a
cidadania, autonomia e inclusão. A decisão de esteri-
lizar geralmente era da família, ficando o deficiente
sem opinar sobre seu próprio corpo.

Temas de sexualidade

Perguntou-se aos pais e profissionais se eles se sen-

Tabela 4 - Capacidade de pais e profissionais em lidar com temas de sexualidade com pessoas com SD.
Opções Pai Profissionais χ2 p
(Temas de sexualidade) Freqüência (%) Freqüência (%)

Sim 192 41,64 144 41,37 0,01 0,939
Não 147 31,88 74 21,26 11,27 0*
Às vezes 36 7,83 81 23,27 38,35 0*
Não respondeu 86 18,65 49 14,10 - -

Total 461 100,0 348 100,0 - -
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tiam capacitados para lidar com temas de sexualida-
de. Grande parte dos pais (41,6%) e dos profissionais
(41,4%) se sentem capacitados a lidar com questões
de ordem sexual, não existindo diferença estatística
entre os grupos (χ2=0,01 p>0,05). Ainda assim, 31,9%
dos pais e 21,3% dos profissionais não se acham aptos
(χ2=11,27 p<0,05), Ficaram em dúvida, a depender
provavelmente, da situação, 23,3% dos profissionais
e 7,8% dos pais (χ2=38,35 p<0,05). Nas duas últimas
opções de resposta, houve diferença entre os grupos
(Tabela 4).

Jurberg7 (1996), relatando situações de cunho se-
xual em instituições, mostrou que os profissionais de
atendimento tinham grande dif iculdade em se
posicionar adequadamente diante de manifestações
de sexualidade de internos, sobretudo no caso da-
queles em que ocorria deficiência mental. Salienta,
ainda, que a freqüência dessas manifestações diz res-
peito não só à curiosidade natural e ao prazer, mas
também à ociosidade e à falta de afetividade dos pais
e educadores.

Pinel14 (1993) critica a idéia que muitos profissio-
nais têm sobre os pais negarem tentativas de educa-
ção sexual para o filho deficiente. Ela considera que
os pais são as primeiras peças sociais a interferirem
na sexualidade do indivíduo. Por isso, considerando-
se que, mesmo nas situações normais, os pais já mani-
festam dificuldades para falar do assunto (devido à
história de repressão que existe em torno da sexuali-
dade). Em relação à SD, fica mais evidente a falta de

preparo, pois lidar com temas de sexualidade seria
vivenciar os próprios medos, preconceitos e interdi-
ções que se teve um dia.

Desejo de receber informações

Perguntou-se aos pais e profissionais se eles gosta-
riam de receber informações sobre questões de sexu-
alidade. Os resultados mostram que cerca de 80% dos
pais se manifestaram afirmativamente; os restantes
ou se manifestaram negativamente ou se omitiram.
No grupo de profissionais, 84,7% afirmaram que sim,
0,6% não desejam receber informações e 14,7% não
responderam. Certamente existe a necessidade de um
trabalho efetivo de educação sexual para pais e pro-
fissionais.

Uma das primeiras providências, portanto, deve ser
a capacitação de pais e profissionais para ajudá-los a
orientar adequadamente o desenvolvimento global
do indivíduo, incluindo o âmbito afetivo-sexual.
Desse modo, conceitos e atitudes serão revistos, vi-
sando assim, o desenvolvimento psicossexual da pes-
soa com SD.

Sexualidade independe de deficiência. Assim, a pes-
soa com síndrome de Down, tem direito a viver e
experenciar sua sexualidade de modo gratificante, à
semelhança dos indivíduos comuns. Isto somente será
possível se as pressuposições pessoais forem abandona-
das e o respeito pelo outro for suficiente a ponto de
permitir que ele viva plenamente como um ser humano.
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